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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NECESSIDADE DE COMBATE A TODOS OS
FUNDAMENTOS DO CAPÍTULO IMPUGNADO. EXIGÊNCIA
CONTIDA NO  § 1º, DO CPC. ART. 1.021,  SÚMULA N. 182/STJ.
1. De acordo com o  § 1º, do CPC, constitui ônus da art. 1.021,
parte recorrente impugnar especificamente os pilares do decisório
combatido, evidenciando o desacerto das razões declinadas no
julgamento monocrático.
2. A Corte Especial, ao julgar os  (Rel. EREsp n. 1.424.404/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de , decidiu que, 17/11/2021)
em relação ao agravo interno manejado contra decisão monocrática
de relator, deverá a parte agravante refutar a todos os fundamentos
empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de incidência
do óbice previsto na  " Súmula n. 182/STJ: É inviável o agravo do

 do CPC que deixa de atacar especificamente osart. 545
"fundamentos da decisão recorrida.

3. Caso em que a parte insurgente não se desincumbiu desse
encargo.
4. Agravo interno não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 03/02/2026  09/02/2026,
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .10 de fevereiro de 2026

 

Sérgio Kukina
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NECESSIDADE DE COMBATE A TODOS OS
FUNDAMENTOS DO CAPÍTULO IMPUGNADO. EXIGÊNCIA
CONTIDA NO  § 1º, DO CPC. ART. 1.021,  SÚMULA N. 182/STJ.
1. De acordo com o  § 1º, do CPC, constitui ônus da parte art. 1.021,
recorrente impugnar especificamente os pilares do decisório
combatido, evidenciando o desacerto das razões declinadas no
julgamento monocrático.
2. A Corte Especial, ao julgar os  (Rel. EREsp n. 1.424.404/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de , decidiu que, em 17/11/2021)
relação ao agravo interno manejado contra decisão monocrática de
relator, deverá a parte agravante refutar a todos os fundamentos
empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de incidência
do óbice previsto na  " Súmula n. 182/STJ: É inviável o agravo do

 do CPC que deixa de atacar especificamente osart. 545
"fundamentos da decisão recorrida.

3. Caso em que a parte insurgente não se desincumbiu desse encargo.
4. Agravo interno não conhecido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
agravo interno manejado pelo ​​​​ desafiando decisório de fls. 876 Estado de Santa Catarina
/881, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Inconformada, a parte agravante sustenta a inaplicabilidade das Súmulas n.
211/STJ, 282 e 356/STF, uma vez que, "tendo ocorrido a efetiva apreciação da questão
jurídica suscitada no recurso do Estado, não se pode considerar não ter ocorrido o

" (fl. 886).prequestionamento da matéria
No mérito, aduz que, segundo a reiterada jurisprudência deste Superior

Tribunal, "quando se trata de valores recebidos em razão de decisão judicial
" (fl. 887), de modoposteriormente revogada, não há o que se falar em boa-fé do servidor

que, ao afastar-se dessa orientação, "o acórdão recorrido ofende o  §2º e 302, I e art. 273
III, do CPC (respectivamente, de 1973 e 2015), devendo ser reformado para permitir que,
uma vez cassada a liminar, seja possível promover a restituição total dos valores por ela

" (fl. 889).pagos, na esteira da jurisprudência pacífica no STJ
Requer, assim, a reconsideração ou a reforma do  atacado.  decisum
Impugnação às fls. 897/903.

.É o relatório
 

VOTO

A irresignaçãoO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
não comporta conhecimento.

De acordo com o  § 1º, do CPC, constitui ônus da parte recorrente art. 1.021,
impugnar especificamente os alicerces do decisório combatido, evidenciando o desacerto
das razões declinadas no julgamento monocrático.

A seu turno, a Corte Especial, ao julgar os  (Rel. EREsp n. 1.424.404/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de , decidiu que, em relação ao agravo 17/11/2021)
interno manejado contra decisão monocrática de relator, deverá a parte agravante refutar a
todos os fundamentos empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de incidência
do óbice previsto na  " Súmula n. 182/STJ: É inviável o agravo do  do CPC que art. 545

"deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão recorrida.
Na espécie, conforme destacado no relatório acima, o  não decisum agravado

conheceu do recurso especial a partir de dois pilares autônomos e complementares, a saber:
(a) ausência de prequestionamento dos dispositivos tidos por contrariados (arts. 273, § 2º,
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do  e 302, I e III, do CPC); (b) a Corte local decidiu a controvérsia a partir de CPC/1973;
argumentos diversos, a saber, incidência do Enunciado n. 405/STJ e do  § 3º, da art. 46,

 por analogia ao caso.Lei n. 8.112/1990,
Já no agravo interno agora examinado, a parte insurgente cinge-se a reiterar,

genericamente, o prequestionamento dos aludidos dispositivos legais, deixando, como lhe
incumbia (art. 1.021, § 1º, do CPC), de empreender efetivo combate aos noticiados
obstáculos apontados na decisão agravada.

Nesse contexto, incide o referido Verbete n. 182/STJ.
A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA
DA  E APLICAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTS. 932, III, E SÚMULA 182/STJ
1.021, § 1º, DO  AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. CPC/2015.
1. As razões de agravo interno não impugnam especificamente os fundamentos da
decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus da
parte agravante. Incidência da  e aplicação do disposto no Súmula 182/STJ

 III, c/c o  § 1º, ambos do Código de Processo Civil de 2015.art. 932,  art. 1.021,
2. Agravo interno não conhecido.
( , Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,AgInt no AREsp n. 2.023.903/TO
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 6/3/2023,  10/3/2023.
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA.

 OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.SÚMULA N. 182/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. O  § 1º, do NCPC determina que, na petição de agravo interno, o art. 1.021,
recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada, o
que não ocorreu no presente caso.
2. Ademais, em observância ao princípio da dialeticidade, exige-se do agravante o
desenvolvimento de argumentação capaz de demonstrar a incorreção dos motivos
nos quais se fundou a decisão agravada. Súmula n. 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
( , Relator Ministro Mauro Campbell Marques,AgInt no AREsp n. 1.965.607/RS
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 19/9/2022,  22/9/2022.

 
Impende acrescentar, outrossim, que o eventual afastamento das Súmulas n.

211/STJ, 282 e 356/STF não autorizaria a reforma do acórdão recorrido, haja vista que o
segundo fundamento ali adotado – aplicação do  § 3º, da   art. 46,  Lei n. 8.112/1990 – possui
natureza local e, portanto, não pode ser revisitado por este Superior Tribunal, em virtude da
vedação a que alude o Enunciado n. 280/STF. A propósito:

 

Documento eletrônico VDA52585247 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 25/11/2025 19:02:33
Código de Controle do Documento: 01bc61e4-692c-4dc1-b2df-b3b60afd3b11



SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO  DO CPC. DEFICIÊNCIA DE ART. 535
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 142, I, DA

 E 107, IV, DO CÓDIGO PENAL. INCIDÊNCIA, PORLEI N. 8.112/1990
ANALOGIA, DA  APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA SÚMULA N. 282/STF.

 A ESTADOS E MUNICÍPIOS. NATUREZA DE LEI LOCAL.LEI N. 8.112/1190
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA

 AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EMSÚMULA N. 280/STF.
DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA

 ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARASÚMULA N. 284/STF.
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.

 § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.ART. 1.021,
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade,
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal
Federal.
III - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
IV - A  quando aplicada, subsidiariamente, aos estados, aos Lei n. 8.112/1990,
municípios e ao Distrito Federal, ostenta natureza de legislação local, atraindo a
orientação da Súmula n. 280/STF.
V - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que
atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo
Tribunal Federal.
VI - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que
não ocorreu no caso.
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VIII - Agravo Interno improvido.
( , Relatora Ministra Regina Helena Costa,AgInt no REsp n. 1.409.884/MG
Primeira Turma, DJe de  grifo nosso.) 12/8/2022,
 

,  do agravo interno.ANTE O EXPOSTO  não conheço
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO
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PROCURADORES : RICARDO DELLA GIUSTINA E OUTRO(S) - SC017473

ALISSON DE BOM DE SOUZA E OUTRO(S) - SC026157
AGRAVADO : SERGIO DE BONA PORTAO
ADVOGADO : NOEL ANTONIO BARATIERI - SC016462

Documento eletrônico VDA54008859 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/02/2026 01:03:13
Código de Controle do Documento: e65e32ba-1df5-43ac-a5d7-2d10cf335aa3



TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/02/2026
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 09/02/2026,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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